
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: Entre a Casa, as Ruas e as Instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro 

Levantamento da Produção Acadêmica sobre Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 

Ficha 

1) Referência – ABREU, Shirley Elziane Diniz. A criança em acolhimento institucional e o direito humano à educação 

infantil: sob as teias do abandono. 2010. 252f. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal da Paraíba, 

João Pessoa, 2010. 

2) Orientador – DIAS, Adelaide Alves. 

3) Resumo – Este trabalho analisa o processo de institucionalização de crianças de 0 a 5 anos de idade, através da 

medida de acolhimento institucional, considerando o direito humano à educação infantil no Município de João 

Pessoa/PB. Reflete sobre o papel do Estado brasileiro na formulação de políticas públicas, entre estas, a política 

educacional, com ênfase na educação infantil visando materializar os direitos das crianças, tendo em vista a 

proteção integral (Constituição Federal do Brasil de 1988, Artigo 227). Entende que a medida de acolhimento 

institucional tem sido muito mais um processo de ocultação da negação de direitos da criança. Reconhece que o 

direito à educação infantil integra, outrossim, o direito à convivência comunitária, em complementação ao direito 

à convivência familiar. Argumenta que a entidade de acolhimento institucional figura mais como símbolo da 

omissão do Estado. Entende que a garantia de direitos humanos, entre estes a educação infantil, é medida efetiva 

de proteção das crianças, podendo contribuir para que não sejam institucionalizadas, uma vez que a educação é 

um direito humano fim em si mesmo e meio para a consecução de outros direitos, em meio à luta pela 

democratização do direito à educação. Das doze entidades de acolhimento institucional do município de João 

Pessoa/PB  que participaram inicialmente, quatro estiveram envolvidas em todas as etapas da  pesquisa. 

Realizamos entrevistas e os relatos foram analisados através de procedimentos qualitativos de categorização e 

análise de conteúdo. Também utilizamos documentos contendo informações  acerca do processo de 

institucionalização de crianças. A medida de acolhimento institucional tem caráter de provisoriedade e 

excepcionalidade e assim precisa ser para além da  legislação.  O estudo revela, entre outras coisas, que a rede de 

atendimento à criança enfrenta dificuldades para funcionar efetivamente, atropelando a ideia de Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. As entidades de acolhimento institucional frente ao dever de 

proteger as crianças esbarram em dificuldades do tipo falta/insuficiência de políticas públicas efetivas. 

4) Palavras-Chave – criança; acolhimento institucional; direitos humanos; educação infantil. 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 


